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	PROCESSO
	Auto de Infração  100016406/2015         

	INTERESSADO
	CHAMA GÁS- (FONTOURASUCHY IMOBILIÁRIA, CONSTRUTORA E MATERIAL DE CONSTRUÇÃO LTEA-EPP LYVEER MDR

	ASSUNTO
	Auto de Infração por ausência de registro no CAU/RS.


	RELATOR
	CONS. ROBERTO LUIZ  DECÓ


	RELATÓRIO E VOTO


RELATÓRIO


O processo teve início por ação fiscalizatória de rotina, em que os agentes fiscais do CAU/RS identificaram,  através do Comprovante de Inscrição  e de Situação Cadastral (fl. 03), que a empresa Fontourasuchy Imobiliária, Construtora e Material de Construção  Ltda - ME, cujo nome de fantasia é Chama Gás, não possuía registro no CAU. Tratando-se de atividade compartilhada com engenheiros, certificaram-se de que também não era registrada no CREA (fl. 05).


A empresa recebeu então Notificação Preventiva (fl. 06), pela infração capitulada no artigo 7º da Lei 12.378 de 2010, com a penalidade capitulada no Inciso XI, art. 35, Resolução nº 22 do CAU/BR.


A empresa, através de documento assinado pela sócia proprietária Andréa Spencer da Fontoura, arquiteta e urbanista,  apresentou defesa à Notificação Preventiva (fls. 09 a 16) em que alega atuar apenas no ramo da  assessoria imobiliária, sob a supervisão de técnico e transações imobiliárias devidamente inscrito no CRECI. Afirma ainda que no ano de 2014 a empresa esteve inativa, conforme declaração anexada à fl.  13.

A Comissão de Exercício Profissional analisou a documentação e decidiu (fl. 97) pela lavratura do Auto de Infração, considerando que a inscrição no CNPJ para atuar em “construção de edifícios” e “obras de alvenaria”, bem como a própria denominação como “construtora” já são evidências de que a empresa exerce tais atividades, que requerem o registro no CAU ou no CREA. 

O Auto de Infração (fl. 28) foi lavrado em 14/10/2015 e enviado por duas vezes, sendo recebido no dia 01/01/2015 (fl 35).

No dia 05/02/2015 a Contadora Ana Sara Antunes enviou e-mail para a Fiscalização (fl. 36), no qual informa que a empresa permanece inativa desde sua alteração de atividade para prestação de serviços de construtora, em 27/04/2009, anexa declarações apresentadas à Receita Federal, de que permaneceu inativa durante os anos de 2010, 2011, 2012, 2013 e 2014 (fls. 41 a 43) e informa que os sócios exercem a atividade como pessoas físicas. 

O agente Fiscal Cássio Lorensini e o Gerente de Atendimento e Fiscalização Rodrigo Jaroseski analisaram a documentação enviada e concluíram pela existência de vício processual, pois foi enviado ofício à empresa antes da lavratura do auto de infração, informando equivocadamente sobre o pagamento de multa ou interposição de recurso ao Plenário do CAU/RS. Concluíram também que as declarações apresentadas pela contadora comprovam que a empresa encontra-se inativa. Sugerem à Comissão  Exercício Profissional o arquivamento do processo.

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

A infração que motivou a lavratura do Auto de Infração é capitulada  no artigo 7º da Lei 12.378, de 31 de dezembro de 2010:

Art. 7o  Exerce ilegalmente a profissão de arquiteto e urbanista a pessoa física ou jurídica que realizar atos ou prestar serviços, públicos ou privados, privativos dos profissionais de que trata esta Lei ou, ainda, que, mesmo não realizando atos privativos, se apresenta como arquiteto e urbanista ou como pessoa jurídica que atue na área de arquitetura e urbanismo sem registro no CAU.

A penalidade respectiva é definida pela Resolução CAU/BR nº 22, de 04/05/2012, em seu artigo 35:

Art. 35. As infrações ao exercício da profissão de Arquitetura e Urbanismo nos termos definidos nesta Resolução serão punidas com multas, respeitados os seguintes limites:

...
XI - Pessoa jurídica sem registro no CAU e no CREA exercendo atividade compartilhada entre a Arquitetura e Urbanismo e profissão fiscalizada por este último conselho;

Infrator: pessoa jurídica;

Valor da Multa: mínimo de 5 (cinco) vezes e máximo de 10 (dez) vezes o valor vigente da

anuidade;


VOTO:


Considerando a existência de vício processual, informado pela Gerência de Atendimento e Fiscalização, e tendo recebido defesa da empresa que afirma a sua inatividade desde 2010 até o  corrente ano, não havendo qualquer comprovação de sua efetiva atuação em arquitetura e urbanismo, voto pela extinção do processo e arquivamento do Auto de Infração nº  1000016406/ 2015.

Porto Alegre – RS, 31 de março  de 2016
Conselheiro Relator
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	DELIBERAÇÃO Nº 009 /2016 – CEP – CAU/RS


A COMISSÃO DE EXERCÍCIO PROFISSIONAL – CEP-CAU/RS, reunida ordinariamente em Porto Alegre – RS, na sede do CAU/RS, no dia 31 de março  de 2016, no uso das competências que lhe conferem o artigo 2º, inciso III, alínea ‘b’, da Resolução nº 30 do CAU/BR, que dispõe sobre os atos administrativos de caráter decisório, após análise do assunto em epígrafe. 
Considerando o disposto no processo, em especial:

a) a  existência de vício processual , pois foi enviado ofício à empresa antes da lavratura do auto de infração, informando equivocadamente sobre o pagamento de multa ou interposição de recurso ao Plenário do CAU/RS;

b) a defesa apresentada pela  empresa, que anexa documentação comprobatória de sua inatividade desde 2010 até o  corrente ano;

c)  não haver no processo qualquer comprovação de sua efetiva atuação em arquitetura e urbanismo.

DELIBERAÇÃO.
1 – Aprovar, por unanimidade, o voto do Conselheiro relator, decidindo  pela extinção do processo e arquivamento do Auto de Infração nº  1000016406/ 2015.

2 – Informe-se à empresa desta decisão; 

3-   Encaminhe-se ao Plenário do CAU/RS para ciência. 
Porto Alegre – RS, 31/03/2016.
	CARLOS EDUARDO MESQUITA PEDONE 

Coordenador 
	____________________________________



	SÍLVIA MONTEIRO BARAKAT 

Coordenadora Adjunta 
	____________________________________



	ORITZ ADRIANO ADAMS DE CAMPOS 

Membro 
	____________________________________



	ROBERTO LUIZ DECÓ 

Membro
	____________________________________



	ROSANA OPPITZ
Membro
	____________________________________



	CRISTINA GIOCONDA BASTOS LANGER 

Suplente
	____________________________________



	NINO ROBERTO SCHLEDER MACHADO 

Suplente 
	____________________________________



	OSÓRIO AFONSO DE QUEIROZ JR.
Suplente 
	____________________________________



	RAFAEL ARTICO 

Suplente 
	____________________________________




SCN Qd.01, Bloco E, Ed. Central Park, Salas 302/303 | CEP: 70711-903 Brasília/DF | Tel.: (61) 3326-2272 / 2297 - 3328-5632 / 5946

www.caubr.org.br  / ies@caubr.org.br
_____________________________________________________________________________________

Rua Dona Laura, nº 320, 14º andar, bairro Rio Branco - Porto Alegre/RS - CEP: 90430-090 | Telefone: (51) 3094.9800 | www.caurs.gov.br


